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AO 
MUNICÍPIO DE PALMITOS 
ESTADO DE SANTA CATARINA 
SETOR DE LICITAÇÕES 
 

 

ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMITOS/SC  
 

 

REF.: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 
03/2022 (PROCESSO LICITATÓRIO Nº 26/2022) 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 
ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO 
SOCIOAMBIENTAL (ETSA) NAS ÁREAS DE APP NO 
PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE PALMITOS - 
SC, COM BASE NOS ARTS. 64 E 65 DA LEI Nº 
12.651/2012 E NOS ARTS. 11, § 2º, E 12, AMBOS DA 
LEI Nº 13.465/2017, LEI Nº 14.285 de 29/12/2021, 
TERMO DE REFERÊNCIA EMITIDO PELA FUNDAÇÃO 
DO MEIO AMBIENTE – FATMA, PARECER TÉCNICO 
Nº. 1/2021/GAM/CAT (EMITIDO EM 16 DE MARÇO DE 
2021) E SEUS ANEXOS, ENUNCIADOS DE 
DELIMITAÇÃO DE ÁREAS DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE EM NÚCLEOS URBANOS INFORMAIS 
CONSOLIDADOS (APROVADOS PELOS MEMBROS DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA E PELO CONSELHO CONSULTIVO DO 
MEIO AMBIENTE EM JUNHO DE 2020) E DEMAIS 
LEGISLAÇÕES CORRELATAS E VIGENTE. 
 

 

A GARDEN CONSULTORIA PROJETOS E GESTÃO LTDA., pessoa 

jurídica de direito privado, sociedade com sede na Avenida Perimetral Bruno Segalla, 

8954 – sala 703 – Bairro Floresta – Caxias do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, inscrita 

no CNPJ/MF sob o n.º 07.351.538/0001-90, representada pela sua Responsável Legal, 

a Sra. AMANDA THAIS DALMAS, engenheira, residente e domiciliado na cidade de 

Caxias do Sul/RS, inscrito no CPF sob o n° 024.043.550-82 e CREA RS233907, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, com fundamento nas determinações 

contidas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, mais precisamente o artigo 109, 

inciso I, alínea “a)” e demais dispositivos legais pertinentes à matéria, vem, perante V. 
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Exa., interpor o presente RECURSO ADMINISTRATIVO contra a sua inabilitação na 

fase referente ao ENVELOPE N° 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, tudo 

conforme adiante segue, rogando, desde já, seja a presente dirigida à autoridade que 

lhe for imediatamente superior. 

Inicialmente ressaltamos que a presente licitação está amparada nos 

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo, bem assim nos princípios correlatos da celeridade, finalidade, 

razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, preço, seleção objetiva das 

propostas, conforme art. 3° da Lei n° 8.666/1993. 

O resultado da licitação e prazo para manifestação de recurso ocorreu na 

publicação da ATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DE DOCUMENTAÇÃO Nr. 

19/2022 (Sequência: 1), em 25 de abril de 2022. Em análise a referida ata, foi 

constatado que a empresa GARDEN CONSULTORIA PROJETOS E GESTÃO LTDA 

foi inabilitada de maneira incoerente, pelo entendimento equivocado, porém após 

análise das premissas constantes no edital e o cumprimento da Lei n° 8.666/1993, 

verificou-se que a Empresa deve ser habilitada conforme argumentação a seguir. 

O recurso vai apontar essa análise, uma vez que os documentos 

apresentados claramente possibilitam a correta habilitação da empresa do processo 

licitatório em tela, conforme argumentação a seguir. 

 

I. TEMPESTIVIDADE 
O presente RECURSO ADMINISTRATIVO plenamente tempestivo, uma vez 

que a divulgação da ATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DE DOCUMENTAÇÃO 

Nr. 19/2022 (Sequência: 1), ocorreu em 25/04/2022. O Recurso Administrativo ora 

formulado plenamente oportuno, conforme extraído do Edital de Tomada de Preços n° 

03/2022 “11.1 Ao final da sessão, as proponentes que desejarem recorrer contra 

decisões da Comissão Permanente de Licitações poderão fazê-lo, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis (Art. 109, inciso I, Lei nº 8.666/93), iniciando-se no dia 26/04/2022 e 
encerrando-se no dia 02/05/2022”, razão pela qual deve essa respeitável Comissão 

conhecer e julgar a presente medida. 
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II. RELATO DO CERTAME 
O procedimento licitatório em questão é o Edital de Tomada de Preços Nº 

03/2022, cujo o objeto prevê a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 

ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO SOCIOAMBIENTAL (ETSA) NAS ÁREAS DE 

APP NO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE PALMITOS - SC, COM BASE 

NOS ARTS. 64 E 65 DA LEI Nº 12.651/2012 E NOS ARTS. 11, § 2º, E 12, AMBOS DA 

LEI Nº 13.465/2017, LEI Nº 14.285 de 29/12/2021, TERMO DE REFERÊNCIA 

EMITIDO PELA FUNDAÇÃO DO MEIO AMBIENTE – FATMA, PARECER TÉCNICO 

Nº. 1/2021/GAM/CAT (EMITIDO EM 16 DE MARÇO DE 2021) E SEUS ANEXOS, 

ENUNCIADOS DE DELIMITAÇÃO DE ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 

EM NÚCLEOS URBANOS INFORMAIS CONSOLIDADOS (APROVADOS PELOS 

MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA E PELO 

CONSELHO CONSULTIVO DO MEIO AMBIENTE EM JUNHO DE 2020) E DEMAIS 

LEGISLAÇÕES CORRELATAS E VIGENTE”. 

Conforme ATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DE DOCUMENTAÇÃO 

Nr. 19/2022 (Sequência: 1) da Tomada de Preços n° 03/2022, a empresa GARDEN 

CONSULTORIA PROJETOS E GESTÃO LTDA, foi considerada inabilitada de maneira 

equivocada, pois conforme determinado no item 6.1.3.3., do Edital, foram apresentados 

diversos atestados de capacidade técnica que demonstram o atendimento integral ao 

item. 

Dessa feita, a Comissão de Licitação decidiu pela inabilitação da empresa 

GARDEN CONSULTORIA PROJETOS E GESTÃO LTDA – EPP, inscrita no nº de 

CNPJ 07.351.538/0001-90, pelo não atendimento ao item 6.1.3.3. do edital, alínea “A” e 

Alínea “C”. Fato este que deverá ser revisto conforme demonstrado a seguir. 

Considerando isso, a Comissão encaminhou para abertura dos prazos legais 

de recurso, etapa que se encontra atualmente. 
 

III. PRELIMINARMENTE: O POSICIONAMENTO SOBRE O TEMA 
Antes de entrarmos no mérito da argumentação quanto а inabilitação da 

empresa, importante trazermos а baila а legislação aplicável е о entendimento da 

jurisprudência sobre о tema. 

A fase recursal do procedimento licitatório tem como fundamento legal o Art. 
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5°, incisos XXXIV e LV, da Constituição Federal de 1988. O inciso XXXIV, da Carta 

Maior, garante a todos, o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos 

ou contra ilegalidade ou abuso de poder. O inciso LV, por sua vez, assegura a todos os 

litigantes, em processo judicial ou administrativo, o contraditório e a ampla defesa, com 

os meios e recursos a ela inerentes. 

É sabido que é dever da Administração Pública a total vinculação aos 

critérios estabelecidos no Edital e seus anexos, tal princípio encontra respaldo no Art. 

3º da Lei n° 8.666/1993: 
“A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos 
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e 
dos que lhes são correlatos”.  
 
(GRIFO NOSSO) 

 

Se por um lado, é indispensável o tratamento isonômico entre os 

participantes, é também de se fazer evidencia que a manutenção do maior número 

possível de licitantes no certame oportunizando a possibilidade de a Administração 

realizar um melhor contrato, é uma assertiva, conforme se depreende do artigo 3° da lei 

de licitações (*), contudo não se pode distanciar do que já dito no estrito cumprimento 

desta. 
(*) “Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos 
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei nº 
12.349, de 2010)”.  
 
(GRIFO NOSSO) 

 

Portanto, a decisão da Ilustre Comissão de Licitação é excessivamente 
formalista, pois foram apresentados 08 (oito) Atestados de Capacidade Técnica 

acompanhados de sua respectiva CAT – Certidão de Acervo Técnico comprovando a 

experiência necessária solicitada no item 6.1.3.3. do edital. 
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No mais, seria de um formalismo exagerado a sua inabilitação por tal motivo, 

fato que, conforme determina o art. 3º da Lei n° 8.666/1993, sempre o julgamento se 

dera em busca da proposta mais vantajosa, iniciando-se esse julgamento pelo maior 

número de participantes. 

A Lei n° 8.666/1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 

outras providências, é clara quanto a documentação relativa à qualificação técnica. 

Neste sentido, Joel de Menezes Niebuhr descreve que a “Administração 

Pública, ao avaliar a qualificação técnica dos licitantes, pretende aferir se eles dispõem 

dos conhecimentos, da experiência e do aparato operacional suficiente para satisfazer 

o contrato administrativo.”1 

Dentre os documentos arrolados taxativamente pela Lei de Licitações para 

cobrar dos licitantes para fins de qualificação técnica, existem os atestados de 

capacidade técnica que estão estipulados no artigo 30, II e § 1º, I, da Lei n° 8.666. 

A lei n° 8.666/93 em seu artigo 30, II, dispõe que: “A documentação 
relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: (…) II – comprovação de aptidão para 
desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do 
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização 
do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da 
equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos”. 

Este inciso deve ser interpretado conjuntamente com o § 3° do mesmo 

artigo, a saber: “Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de 
certidões ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior”. 

Os atestados de capacidade têm a finalidade de comprovar para a 

Administração Pública, por intermédio de um documento subscrito por terceiro alheio à 

disputa licitatória, de que o licitante já executou o objeto licitado em outra oportunidade 

e a referida execução foi a contento, o que gerará confiança e segurança à 

Administração licitadora de o aludido licitante possuir expertise técnica.2 

 
1 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação Pública e Contrato Administrativo. Curitiba: Zenite, 2008, p. 233. 
2 REIS, Luciano Elias. Julgamento dos Atestados de Capacidade Técnica e o Formalismo Moderado. 
Paraná, 2014. 
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Assim sendo, quando tratamos da capacidade técnica, devemos considerar 

que os requisitos devem ser especificamente atrelados ao objeto da contratação, de 

maneira a atender plenamente a necessidade da administração. Isto porque, sempre 

que possível, a contratação deverá assegurar o maior número de participantes, em 

atendimento ao preceito constitucional da isonomia, a fim de garantir a obtenção da 

proposta mais vantajosa. 

Portanto, a exigência e a demonstração de capacidade técnica por meio dos 

atestados de capacidade técnica têm o escopo de resguardar a Administração Pública 

de que o licitante possui expertise e aptidão técnica, caso seja o vencedor do certame 

e venha a ser contratado. Neste prisma, os documentos apresentados no envelope de 

habilitação deverão ser apreciados e interpretados sempre preconizando a finalidade 

do documento para a consecução do interesse público.  

Como já citado neste documento, é determinante a qualificação técnica da 

empresa interessada em participar de processos licitatórios, sendo necessária a 

solicitação de Atestado(s) de Capacidade Técnica Profissional e Operacional, expedido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado pelo 

CREA/CAU e acompanhado(s) da(s) CAT(s) (Certidão de Acervo Técnico) emitida(s) 

por CREA/CAU, demonstrando a elaboração satisfatória de serviços similares ao objeto 

da presente licitação. 

O item 6.1.3.3. do edital cita que: 
6.1.3.3 Comprovação de experiência, através da apresentação 
de Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica 
de direito público e/ou privado, devidamente registrado pelo 
CREA/CAU competente, em nome da empresa licitante, 
acompanhado de sua respectiva CAT – Certidão de Acervo 
Técnico, que comprove que a empresa licitante tenha aptidão 
para desempenhar as atividades pertinentes e compatíveis em 
características e complexidade tecnológica e operacional, 
equivalentes ou superiores ao objeto da presente licitação, a 
experiência comprovada através de Atestado de Capacidade 
Técnica deverá englobar:  
a) Diagnóstico Socioambiental em Área de Preservação 
Permanente - APP ou Estudo Técnico Socioambiental (ETSA) 
para regularização ambiental em Área de Preservação 
Permanente – APP, executado para município, e; 
b) Levantamento Aerofotogramétrico, e; 
c) Identificação, levantamento e mapeamento de áreas de risco 
geológico, hidrológico e geotécnico através de dados primários, 
e; 
d) Elaboração de Sistema de Informações Geográficas – SIG. 
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Neste sentido e com as argumentações a seguir a empresa GARDEN 

CONSULTORIA PROJETOS E GESTÃO LTDA – EPP vem por meio deste recorrer da 

decisão de inabilitação, por excesso de formalismo, até porque, os atestados 

apresentados (Município de Poço das Antas, Município de Garopaba, Lex 

Empreendimentos Imobiliários Ltda, Associação dos Proprietários do Loteamento 

Parque Alvorada, Município de Garopaba, GEN Empreendimentos Ltda, Secretaria de 

Aviação Civil (município de Caxias do Sul), Gameleira Geradora de Energia Renovável 

S.A) comprovam aptidão de serviços similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior.  

Ademais, a sua inabilitação, corre o risco de julgar vencedora licitante com 

valor de proposta superior, ferindo, assim, o princípio da eficiência e da economicidade. 

 

IV. ARGUMENTOS CONTRA A INABILITAÇÃO DA GARDEN 
CONSULTORIA PROJETOS E GESTÃO LTDA – EPP 

A empresa GARDEN CONSULTORIA PROJETOS E GESTÃO LTDA – EPP, 

foi considerada inabilitada de maneira equivocada na fase referente ao Envelope N° 01 

– Documentação de Habilitação, pelo não atendimento ao item 6.1.3.3. do edital, alínea 

“A” e Alínea “C”. 

Motivos: 

 

6.1.3.3 COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA, através da apresentação de 
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA expedido por pessoa jurídica de direito 
público e/ou privado, devidamente registrado pelo CREA/CAU competente, em 
nome da empresa licitante, acompanhado de sua respectiva CAT – Certidão de 
Acervo Técnico, que comprove que a empresa licitante tenha aptidão para 
desempenhar as atividades pertinentes e compatíveis em características e 
complexidade tecnológica e operacional, equivalentes ou superiores ao objeto da 
presente licitação, a experiência comprovada através de Atestado de Capacidade 
Técnica deverá englobar:  

• Diagnóstico Socioambiental em Área de Preservação 
Permanente - APP ou Estudo Técnico Socioambiental (ETSA) 
para regularização ambiental em Área de Preservação 
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Permanente – APP, executado para município, e;  

• C) Identificação, levantamento e mapeamento de áreas de risco 
geológico, hidrológico e geotécnico através de dados primários. 

 
Sutil na forma, substancial no mérito, ao inabilitar a empresa sem analisar 

tecnicamente TODOS os atestados apresentados pela Recorrente, afronta o Princípio 
do Formalismo Moderado por pautar-se em excesso de rigorismo; que a concorrência 

deve ter como escopo possibilitar o maior número de concorrentes, e não, limitá-lo, 

excessivo e exclusivo formalismo.  
A interpretação literal do dispositivo não permite outra conclusão que não 

seja no sentido de que se objetiva limitar o universo de participantes do presente 

certame, de forma nefasta, ilegal e prejudicial ao interesse público. A ilegalidade da 

medida, portanto, constitui a tónica do presente recurso. 
II – Do Direito. Os motivos jurídicos que amparam o presente 
recurso: ilegalidade do edital tendo em vista: (a) indevida e 
ilegítima restrição ao universo dos licitantes, por violação às regras 
constantes do artigo 30, § 3° e § 4° da Lei n° 8.666/1993; (b) 
ilegalidade por violação ao princípio da proporcionalidade, na 
vertente da violação ao retrocesso. 

 

É preciso, para compreender o nível de ilegalidade e gravidade da situação, 

volver aos princípios essenciais que abalizam, a partir da previsão constitucional, as 

licitações públicas. Veja-se: 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

 
(GRIFO NOSSO) 

 

O comando constitucional, como se vê, não termina que a lei estabeleça 

exigências, quer sejam elas de natureza técnica, quer econômicas, além do 

indispensável (...) à garantia do cumprimento das obrigações”. Logo, não há 
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discricionariedade administrativa3 que justifique a simples imposição de exigências aos 

licitantes, ainda mais quando tais exigências, além de não possuírem respaldo técnico 

limitam de forma indevida e ilegal o universo de participantes da disputa. Pior: quando 

tais exigências, como ocorre in casu, determinam a reserva de mercado, causando 

prejuízo direto à disputa, seja pela indevida exclusão de potenciais fornecedores, seja 

pela elevação do preço como consequência natural da redução do universo de 

participantes na disputa. Argumentos técnicos e jurídicos evidenciam a ilegalidade no 

presente caso.  

A Lei de Licitações, conformada aos princípios estabelecidos na Constituição 

Federal, não deixa dúvidas quanto ao entendimento de que (i) existe um direito 

subjetivo público (dos licitantes que tenham condições mínimas do ponto de vista 

técnico e econômico) de participar das licitações e um limite objetivo (ii) às entidades 

licitantes para impor exigências. Nesse sentido, primeiramente, aos estabelecer os 

princípios jurídicos que norteiam as licitações: 
Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos. 
§ 1o É vedado aos agentes públicos: 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 
frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 
sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou 
distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos 
licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o 
disposto nos § 5° a 12 deste artigo e no art. 3° da Lei n° 8.248, de 
23 de outubro de 1991; 

 
(GRIFO NOSSO) 

 

Por outro lado, a decisão que desclassifica ou inabilita sumariamente o 

participante de licitação pública ofende o direito líquido e certo do concorrente que, 

INEGAVELMENTE preencheu os requisitos do instrumento convocatório. 

 
3 Enquanto ato decisório, a habilitação é ato vinculado. Não é informada por qualquer juízo de conveniência. Nem 
pode se fundar na vantajosidade das propostas. (…) JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos. 16ed. São Paulo: RT, 2014. p.535. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8248.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8248.htm#art3
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A licitante, na oportunidade de abertura do Envelope n° 01, comprovou 

possuir qualificação técnica para participar tendo em vista a apresentação de 

atestados de serviços de complexidade compatível ou superior. Conforme 

demonstrado a seguir para atendimento integral ao item 6.1.3.3. do edital, alínea “A” e 

Alínea “C”. 

 

Capturas de Tela retiradas do ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
“MUNICÍPIO DE POÇO DAS ANTAS” – selos 90239 a 90243 

 
 

Decorre daí que a Ilustre Comissão de Licitações, não compreendeu qual 

critério foi utilizado para analisar seu atestado, sendo que o mesmo contemplou a 

realização de serviços de aerolevantamento e ambientais (diagnóstico meio físico, 

antrópico e socioambiental) para o Município de Poço das Antas visando o 

planejamento urbano e rural desta cidade. Ou seja, atende a Alínea “A” do item 6.1.3.3. 

do edital. 

Observa-se ainda que na documentação “atestado e certidão de acervo 
técnico 1762257”, na CAT está circulada os trechos onde destacam que foram 
elaborados: Diagnóstico/ Caracterização do Meio Físico, Antrópico e 
Socioambiental em todo município (compreendendo área urbana, rural, 



 

Página | 11  

antropizada e de preservação permanente). 
 

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 1762257 – Eng. Vinícius 
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Capturas de Tela retiradas do ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
“MUNICÍPIO DE GAROPABA” – selos 96221 a 96227 

 
 

Decorre daí que a Ilustre Comissão de Licitações, não compreendeu qual 

critério foi utilizado para analisar seu atestado, sendo que o mesmo contemplou a 

realização de serviços de aerolevantamento e ambientais (Estudo de Impacto 

Ambiental-EIA e Relatório de Impacto Ambiental-RIMA contemplando diagnóstico meio 

socioeconômico/socioambiental) para o Município de Garopaba. Tal estudo devido a 

suas particularidades é considerado de complexidade similar e compatível em 

características com o objeto desta licitação. Ou seja, atende a Alínea “A” do item 

6.1.3.3. do edital. 

Observa-se ainda que na documentação “atestado e certidão de acervo 
técnico ART Nº 2017/05669 e Nº 2018/00392”, na CAT está circulada os trechos 
onde destacam que foram elaborados: Estudos ambientais, Diagnóstico/ 
Caracterização do Meio Biótico, Antrópico e Socioambiental. 

 



 

Página | 13  

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO ART Nº 2017/05669 e Nº 2018/00392 – 
Biólogo Elton 

 
 

Observa-se ainda que na documentação “atestado e certidão de acervo 
técnico 1825904”, na CAT está circulada os trechos onde destacam que foram 
elaborados: Estudos ambientais, Diagnóstico/ Caracterização do Meio Biótico, 
Antrópico e Socioambiental. Diagnóstico e levantamento das áreas de influência, 
prognóstico e medidas mitigadoras/compensatórias, etc. 
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CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 1825904 – Eng. Vinícius 

 
 



 

Página | 15  

Capturas de Tela retiradas do ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA “LEX 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA” – selos 90336 a 90344 

 
 

Decorre daí que a Ilustre Comissão de Licitações, não compreendeu qual 

critério foi utilizado para analisar seu atestado, sendo que o mesmo contemplou a 

realização de serviços de regularização fundiária urbana - Reurb e ambientais 

(Identificação, levantamento e mapeamento de áreas de risco geológico, hidrológico, 

APP’s e geotécnico através de dados primários) para regularização fundiária deste 
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parcelamento do solo. Ou seja, atende a Alínea “C” do item 6.1.3.3. do edital. 

Observa-se ainda que na documentação “atestado e certidão de acervo 
técnico 1781113”, na CAT está circulada os trechos onde destacam que foram 
elaborados: Diagnóstico/ Caracterização do Meio Físico e Socioeconômico para 
identificação de Impactos Ambientais, Prognóstico, Medidas Mitigadoras e 
Compensatórias. O item 5 do atestado “descrição das atividades desenvolvidas” deixa 

claro que foram através de dados primários (sondagens in loco, análise visual do local 

e coleta de dados existentes). 

 
CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 1781113 – Eng. Vinícius 
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Capturas de Tela retiradas do ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
“ASSOCIAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS DO LOTEAMENTO PARQUE ALVORADA” 

– selos 96271 a 96280  

 



 

Página | 18  
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Decorre daí que a Ilustre Comissão de Licitações, não compreendeu qual 

critério foi utilizado para analisar seu atestado, sendo que o mesmo contemplou a 

realização de serviços de regularização fundiária urbana – Reurb, estudos técnicos 

para situação de risco (item 5.4.8 do atestado) e ambientais (Identificação, 

levantamento e mapeamento de áreas de risco geológico, hidrológico, APP’s, 

Avaliação de Passivos e geotécnico através de dados primários) para regularização 

fundiária deste parcelamento do solo. Ou seja, atende a Alínea “C” do item 6.1.3.3. do 

edital. 

Observa-se ainda que na documentação “atestado e certidão de acervo 
técnico 1830569”, na CAT está circulada os trechos onde destacam que foram 
elaborados: Diagnóstico/ Caracterização do Meio Físico e Socioeconômico para 
identificação de Impactos Ambientais, Prognóstico, Medidas Mitigadoras e 
Compensatórias. O item 5 do atestado “descrição das atividades desenvolvidas” deixa 

claro que foram através de dados primários (sondagens in loco, análise visual da área 

diretamente afetada e coleta de dados existentes in loco). 
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CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 1830569 – Eng. Vinícius 

 
 

Observa-se ainda que na documentação “atestado e certidão de acervo 
técnico 1830570”, na CAT está circulada os trechos onde destacam que foram 
elaborados: Diagnóstico/ Caracterização do Meio Físico e Socioeconômico para 
identificação de Impactos Ambientais, Prognóstico, Medidas Mitigadoras e 
Compensatórias. O item 5 do atestado “descrição das atividades desenvolvidas” deixa 
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claro que foram através de dados primários (sondagens in loco, análise visual da área 

diretamente afetada e coleta de dados existentes in loco). 

 

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 1830570 – Eng. Amanda 

 
 

Capturas de Tela retiradas do ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
“MUNICÍPIO DE GAROPABA” – selos 90277 a 90280 

 
 

Decorre daí que a Ilustre Comissão de Licitações, não compreendeu qual 

critério foi utilizado para analisar seu atestado, sendo que o mesmo contemplou a 

realização de serviços de aerolevantamento e ambientais (diagnóstico meio físico, 
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socioeconômico, antrópico/socioambiental) para o Município de Garopaba visando o 

planejamento urbano e rural (atualização do cadastro técnico multifinalitário) desta 

cidade. Ou seja, atende a Alínea “A” do item 6.1.3.3. do edital. 

Observa-se ainda que na documentação “atestado e certidão de acervo 
técnico 1769962”, na CAT está circulada os trechos onde destacam que foram 
elaborados: Diagnóstico/ Caracterização do Meio Físico, Antrópico/ 
Socioambiental e Socioeconômico em todo município (compreendendo área 
urbana, rural, antropizada e de preservação permanente. 

 

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 1769962 – Eng. Vinícius 
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Capturas de Tela retiradas do ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA “GEN 
EMPREENDIMENTOS LTDA” – selos 204886 a 204897 
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Decorre daí que a Ilustre Comissão de Licitações, não compreendeu qual 

critério foi utilizado para analisar seu atestado, sendo que o mesmo contemplou a 

realização de serviços técnicos ambientais, cartográficos e de engenharia para 

parcelamento do solo envolvendo estudo de viabilidade ambiental e urbanística, 

mapeamento das restrições ambientais e áreas sensíveis, Diagnóstico Ambiental Meio 

Físico (APP’s, geologia, sondagens, geomorfologia, recursos hídricos, hidrogeologia, 

geotecnia, passivos ambientais e particularidades geológico-geotécnicas através de 

dados primários coletados in loco) para licenciamento ambiental e elaboração dos 

projetos executivos de engenharia deste parcelamento do solo. Ou seja, atende a 

Alínea “C” do item 6.1.3.3. do edital. 
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Observa-se ainda que na documentação “atestado e certidão de acervo 
técnico 1896449”, na CAT está circulada os trechos onde destacam que foram 
elaborados: Diagnóstico/ Caracterização do Meio Físico, geologia, 
geomorfologia, pedologia, hidrografia, hidrogeologia, geotecnia, mapeamento 
geoambiental, identificação de Impactos Ambientais, Prognóstico, Medidas 
Mitigadoras e Compensatórias. O item 5 do atestado “descrição do empreendimento 

e das atividades desenvolvidas” deixa claro que foram através de dados primários 

(sondagens in loco, análise visual da área diretamente afetada e coleta de dados 

existentes in loco). 
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CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 1896449 – Geo. Andreas 
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Observa-se ainda que na documentação “atestado e certidão de acervo 

técnico 1896444”, na CAT está circulada os trechos onde destacam que foram 
elaborados: Diagnóstico/ Caracterização do Meio Físico, diagnóstico do meio 
socioeconômico, hidrografia e hidrologia - condições hidrológicas, locação de 
sistemas de saneamento, passivos ambientais, identificação de Impactos 
Ambientais, Prognóstico, Medidas Mitigadoras e Compensatórias. O item 5 do 

atestado “descrição do empreendimento e das atividades desenvolvidas” deixa claro 

que foram através de dados primários (sondagens in loco, análise visual da área 

diretamente afetada e coleta de dados existentes in loco). 
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CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 1896444 – Eng. Vinícius 
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Capturas de Tela retiradas do ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
“SECRETARIA DE AVIAÇÃO CIVIL (MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL)” – selos 

205754 a 205788  
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Decorre daí que a Ilustre Comissão de Licitações, não compreendeu qual 

critério foi utilizado para analisar seu atestado, sendo que o mesmo contemplou a 

realização de serviços de aerolevantamento e ambientais (Estudo de Impacto 

Ambiental-EIA e Relatório de Impacto Ambiental-RIMA contemplando diagnóstico do 

meio físico, biótico e socioeconômico/socioambiental, análise integrada do diagnóstico 
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ambiental, análise de risco, etc.) para o Município de Caxias do Sul (proprietário e 

anuente do serviço). Tal estudo devido a suas particularidades é considerado de 

complexidade superior e compatível em características com o objeto desta licitação. Ou 

seja, atende a Alínea “A” e Alínea “C” do item 6.1.3.3. do edital. 

Observa-se ainda que na documentação “atestado e certidão de acervo 
técnico 1901582”, na CAT está circulada os trechos onde destacam que foram 
elaborados: EIA-RIMA, diagnóstico/ caracterização do meio físico, diagnóstico do 
meio socioeconômico, hidrografia e hidrologia - condições hidrológicas, análise 
de risco, passivos ambientais, identificação de Impactos Ambientais, 
Prognóstico, Medidas Mitigadoras e Compensatórias. O item 5 do atestado 

“descrição do empreendimento e das atividades desenvolvidas” deixa claro que foram 

através de dados primários (sondagens in loco, análise visual da área diretamente 

afetada e coleta de dados existentes in loco) com campanhas sazonais de 

levantamento de campo. 
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CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 1901582 – Eng. Vinícius 
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CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 1901669 – Geo. Andreas 
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Observa-se ainda que na documentação “atestado e certidão de acervo 
técnico 1901669”, na CAT está circulada os trechos onde destacam que foram 
elaborados: EIA-RIMA, diagnóstico/ caracterização do meio físico, geologia, 
geomorfologia, pedologia, hidrografia, hidrogeologia, geotecnia, mapeamento 
geoambiental, identificação de impactos ambientais, prognóstico, medidas 
mitigadoras e compensatórias. O item 5 do atestado “descrição do empreendimento 

e das atividades desenvolvidas” deixa claro que foram através de dados primários 

(sondagens in loco, análise visual da área diretamente afetada e coleta de dados 

existentes in loco) com campanhas sazonais de levantamento de campo. 
 

Neste aspecto, a Administração deverá reconsiderar os critérios que 

ensejaram na inabilitação da Recorrente, não podendo aduzir questões incomunicáveis 

com a mesma. Além de que, a interpretação do disposto em lei, para esses casos, 
não dever ser restritiva, mas extensiva, promovendo assim a ampla participação 
de licitantes.  

Sendo assim, as razões que motivaram a desclassificação e inabilitação da 

empresa Recorrente não pode prosperar, eis que seus argumentos são incompatíveis 

com a própria lei federal. Ademais, importante mencionar acerca de eventual 

judicialização da questio, que trará prejuízos ao órgão licitante, sobretudo no que diz 

respeito ao tempo e morosidade dos demais atos. 

Nesse sentido, é fato que as licitações devem atender ao princípio do 

formalismo procedimental e da vinculação ao edital. No entanto, a concorrência busca 

atender as necessidades dos entes licitantes com celeridade e, por isso, inspira-se em 

princípios como oralidade e o informalismo. 

Acerca de tal princípio, José dos Santos Carvalho Filho ensina que o 

“referido princípio não significa que o procedimento seja absolutamente informal; não é, 

e nem poderia sê-lo, por se tratar de atividade administrativa. Mas o legislador procurou 

introduzir alguns métodos e técnicas compatíveis com os modernos meios de 

comunicação, sobretudo através da informática”. 
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Contudo, o confronto das informações presentes na documentação da 

empresa Envelope N° 1, NÃO JUSTIFICAM A INABILITAÇÃO TÉCNICA DA 
EMPRESA GARDEN CONSULTORIA PROJETOS E GESTÃO LTDA, PELO 
DESCUMPRIMENTO DO ITEM 6.1.3.3. do edital, alínea “A” e Alínea “C” relativos a 

Qualificação Técnica da empresa.  

Dessa forma, em atenção ao princípio da Isonomia, é evidente que a 

inabilitação da Recorrente culmina em tratamento diferenciado entre as licitantes, bem 

como excesso de formalismo em relação a documentação apresentada pela mesma 

Sem mais a demonstrar, passamos aos pedidos. 

 

V. DOS PEDIDOS 
Diante destas alegações, a empresa GARDEN CONSULTORIA PROJETOS 

E GESTÃO LTDA, solicita que a Ilustre Comissão Permanente de Licitações reveja a 

sua decisão de inabilitar a empresa, pois tal fato afronta à isonomia do certame e 

caracteriza excesso de formalismo, uma vez que, conforme comprovado acima, a 

empresa atendeu plenamente as exigências de habilitação, e, com isso, a empresa 

deve ser considerada HABILITADA para o edital de Tomada de Preços n° 03/2022. 

Nesse contexto, considerando as análises acima dispostas, respaldadas na 

jurisprudência vigente, na melhor doutrina, nos normativos e nos demais princípios que 

regem a matéria, portanto, deve ser revista a decisão e deferir pela HABILITAÇÃO da 

GARDEN CONSULTORIA PROJETOS E GESTÃO LTDA.  

Não se pode deixar de lado que a licitação é um procedimento formal, que 

exige o julgamento objetivo e justo, de acordo com a legislação vigente, como a forma 

mais eficiente de garantir a isonomia, cumprindo o que exige o edital do certame e a 

Lei Federal n° 8666/1993. Portanto, a empresa recorrente pleiteia, em síntese, que seja 

declarada habilitada, entendendo ser injusta a sua inabilitação, uma vez que cumpriu 

com todas as exigências necessárias à sua qualificação econômico financeiro, técnica 

e de regularidade fiscal e trabalhista diante dos ditames legais. 

Diante do exposto, e em face das contra argumentações apresentadas, requer 

à empresa GARDEN CONSULTORIA PROJETOS E GESTÃO LTDA que esse 

RECURSO ADMINISTRATIVO seja aceito e DEFERIDO pela Ilustre Comissão 

Permanente de Licitações e a empresa seja corretamente HABILITADA na fase de 
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habilitação para os serviços do referido objeto. 

Caso não reconsidere sua decisão, reque se o encaminhamento do presente 

recurso à autoridade hierarquicamente superior, nos termos do Art. 109, § 4°, da Lei n° 

8.666/1993. 

 

Sem mais para o momento, pede e aguarda o deferimento. 

 

Caxias do Sul/RS, 26 de abril de 2022. 

 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

_________________________________________ 
GARDEN CONSULTORIA PROJETOS E GESTAO LTDA – EPP 

CNPJ: 07.351.538/0001-90 
AMANDA THAIS DALMAS  

Representante Legal  
RG: 4109605214 - SSP/RS 

CPF: 024.043.550-82  
Responsável Técnica 

CREA RS233907 
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